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Às nossas Mães e em memória dos nossos Pais, que nos ensinaram a arte de saber estar.


Os Autores









PREFÁCIO


«Vencer o preconceito em torno do protocolo é um ato de maturidade que aperfeiçoa as sociedades e lhes confere uma acrescida grande liberdade, porque lhes acrescenta civilização.»


Jaime Gama


Antigamente, até se podia morrer de protocolo. Aconteceu a um rei de Espanha, Felipe III (II de Portugal), adormecido junto a uma braseira que lhe pegou fogo ao manto. Os cortesãos presentes na sala não ousaram despertar o monarca, porque o rígido protocolo da corte dos Áustrias reservava essa função e privilégio ao duque de Uceda. Quando este finalmente chegou, o soberano já tinha sofrido queimaduras muito graves que levariam, posteriormente, à sua morte.


Episódios como este, que me foi contado por uma colega italiana, podem levar-nos a pensar que as boas maneiras ou a boa educação são, tão-somente, ferramentas no difícil exercício da aparência, a hipocrisia dos comportamentos ou o formalismo vazio dos gestos, em atos que organizamos e que se esgotam em si próprios.


Eu estou em crer que as pequenas coreografias que a vida protocolar encerra são, afinal, uma forma de respeitar os direitos dos outros, superar o nosso egoísmo ou conceder o rigor de uma indispensável e nova dignidade à difícil engrenagem das relações humanas, no fluir da coexistência social. Todos nós sentimos a necessidade ético-moral e a exigência estética de «fazer boa figura» em sociedade, mas muitos não sabem como.


Dispor de uma base de etiqueta complementar a uma boa educação facilita a vida e é muito agradável para quem nos rodeia e connosco interage, até no plano prático das rotinas diárias. Fazer uma fila ordenadamente nos transportes públicos, na entrada do supermercado ou de uma repartição de Finanças é ganhar tempo e evitar discussões. Por outro lado, essa base que este livro explica ajuda a superar a angústia social de saber «como vestir-se», «o que dizer», «o que fazer»; em suma, permite ter boas maneiras que dão respostas certas em inúmeras ocasiões do nosso quotidiano pessoal e profissional.


Mas, citando um dos autores, o padre Gonçalo Portocarrero de Almada, lemos no prólogo que «não basta ser bem-educado, ou não cometer gaffes na vida social: é preciso que esse comportamento exterior corresponda a um sentimento interior de respeito e consideração, de amor ao próximo porque todos os homens são imagem e semelhança de Deus. Por isso, a pior falta de educação é a falta de caridade, o desinteresse, a indiferença, para já não falar no desprezo ou no ódio».


Por seu lado, o outro coautor do livro, o Dr. Alexandre de Camões Barbosa, recorda-nos que «a conceção social das boas maneiras foi-se desenvolvendo, na aceção individual, para representação do modo de alguém demonstrar o seu estatuto social e, em continuidade, as boas maneiras tornaram-se também na principal ferramenta para demarcar as fronteiras entre as diversas classes sociais e marcar a identidade de cada grupo social e culturalmente homogéneo».


O protocolo, como cerimonial, e o saber estar, no seu conjunto, cristalizam, na referida base, a finalidade essencial de tornar as relações entre as pessoas (e, a um nível mais elevado, entre Estados soberanos) mais simples, pela sua uniformização e codificação, evitando o caos e a desordem na organização de atos ou cerimónias, particulares ou oficiais. Salvaguardando, numa dimensão externa, o respeito pelos outros e, numa vertente interna, o respeito por si próprio.


O interesse prático pela «etiqueta social e profissional» (o subtítulo deste livro) transcende o âmbito do cerimonial oficial, antes se concentrando no contraponto do protocolo privado, quotidiano, básico ou mesmo doméstico, e estendendo-se a vários setores da nossa vida social ou abordando os rituais de passagem, em casa, no nosso local de trabalho, nas associações, nas tão difundidas redes sociais, em família ou nos lugares de culto religioso. É, assim, um manual muito completo, que cobre uma vastíssima gama de setores, recheado de exemplos práticos e sugestivas ilustrações, aliadas a um estilo conciso e rigoroso, a que não falta uma nota de humor.


A Arte de Saber Estar parece-me um livro inteligente, muito útil e oportuno, concebido por dois amigos cuja amizade foi forjada no Colégio Universitário Montes Claros, onde o futuro médico foi residente e o jovem sacerdote, capelão durante anos, colaborando o padre Gonçalo Portocarrero no jornal Paradoxos, publicação do colégio, em que o diretor era Alexandre de Camões Barbosa.


O livro aborda um tema muito útil para todos nós, pelos conselhos práticos que revela, mas sobretudo pelas referências históricas e sociológicas relativas às práticas da vida social e religiosa que nos antecedeu e chegou até aos nossos dias, e o resultado é este guia escrito a quatro mãos pelo Dr. Alexandre de Camões Barbosa e o Rev. Padre Gonçalo Portocarrero de Almada. Este autor, que dispensa apresentações, tem, certamente, grandes doses de protocolo no seu código genético, pois o seu saudoso pai, o embaixador Dr. Carlos Ary dos Santos, conde de Macieira, foi o meu primeiro chefe do Protocolo do Estado, quando entrei no Ministério dos Negócios Estrangeiros, há mais de 40 anos. Jovem adido de embaixada, com ele muito aprendi, usufruindo dos seus sólidos savoir faire, excelente convívio, fino humor e poder de observação. Também lhe devo a minha admissão no Instituto Português de Heráldica, onde publicava regularmente trabalhos científicos sobre genealogia. Já do Dr. Alexandre Camões Barbosa, cujo intenso trabalho profissional só agora conheci, para além da formação e da especialidade de médico fisiatra, sei que fez uma pós-graduação em Filosofia na Universidade Nova de Lisboa e que traduziu do inglês um livro de Chesterton inédito em Portugal.


Educação e cortesia pressupõem um determinado grau de atenção, curiosidade e afeto pelos outros, especialmente pelos que não são como nós. Creio, assim, que é de louvar e felicitar os seus autores que, em boa hora, decidiram partilhar, com um fio condutor próprio, os seus conhecimentos e experiências pessoais e profissionais neste interessante livro, que é um estímulo para essa curiosidade e para a procura do outro na vida social do século XXI.


E recordar o que me repetia a minha querida amiga Theresa, condessa de Vill’Alva (1921-2017): «ser bem-educado e cortês com os outros é meio caminho andado para a santidade que todos devemos almejar».


«Casa Parva», Torres Vedras,
 Verão de 2020


José de Bouza Serrano









PRÓLOGO


O NASCIMENTO DA CORTESIA


Alexandre de Camões Barbosa


Foi no século XVI que começámos a assistir ao desenvolvimento do Estado-nação moderno. Os reinos medievais, que assentavam sobretudo em vínculos pessoais – como a vassalagem prestada pelos senhores do feudo ao rei – atingiram um ponto de inflexão, começando cada território com uma identidade própria a converter-se num Estado administrado centralmente. O monopólio do poder, a partir daquela inflexão, deslocou-se, e passou a concentrar-se quase totalmente na corte, que se tornou, de facto, no local de administração central do reino, gravitando em torno do soberano. O poder régio era cada vez mais absoluto.


A nobreza que, até então, punha e dispunha mais ou menos livremente nos seus feudos, viu-se obrigada a aderir aos usos e costumes cortesãos usados na metrópole e, ainda pior, viu-se obrigada a ter em consideração os interesses e as necessidades de pessoas ainda mais poderosas e bem colocadas, mesmo que fossem do então considerado «sexo fraco»! Só abandonando os castelos feudais é que poderia ambicionar manter uma posição que lhe trouxesse influência, proteção ou lucro. Era fundamental ganhar a simpatia do monarca e promover-se perante ele e perante o resto da corte. Instalou-se então um jogo centralizado de competição entre muitos concorrentes, em busca de, numa palavra, poder.


Tratou-se de um fator de certa forma civilizador: a partir daquele momento na história, passaram a ser mais importantes as qualidades de urbanidade do que as de belicosidade. Passou a ser necessário observar, controlar-se e simular. Para agradar era necessária cortesia, isto é, usar os comportamentos da corte: seguir os seus códigos comportamentais (etiqueta) e apresentar-se aos outros com boas maneiras, em qualquer situação quotidiana. Só assim se poderia granjear estatuto no ancien régime.


As cortes, sobretudo as quinhentistas, construíram, dessa forma, as bases de uma nova estrutura comportamental em sociedade. A cortesia atingiu o seu apogeu naqueles anos de Quinhentos, sendo influenciada por várias obras, como Il Cortegiano (1528), do conde Baldassare Castiglione, que descrevia a etiqueta básica, o comportamento decoroso e os métodos de conversação; Il Galateo, Overo de’ Costumi, de Giovanni della Casa1; e De Civilitate Morum Puerilium, de Erasmo de Roterdão, considerado como o primeiro tratado ocidental dedicado à educação moral e «prática» das crianças, que estabelecia padrões de comportamento que Erasmo apodou de «civilidade».


Conforme a adesão e o talento que um membro da corte demonstrasse na prática desse conjunto de normas de comportamento, poderia ascender na «escada social», o que se relacionava diretamente com a opinião que os demais cortesãos e o próprio soberano formavam sobre ele. A opinião de alguns cortesãos-chave sobre uma determinada pessoa resultava no seu poder: as boas maneiras poderiam traduzir-se em influência, em rendimentos e em proteção. O arquétipo desta cultura cortesã será o estilo barroco da corte de Versailles, no período governado por Luís XIV, le Roi Soleil.


No século XVIII, as normas de cortesia passaram, progressivamente, a simbolizar a distinção das classes sociais mais altas (não obstante a expressão «classes sociais» ter surgido apenas na Revolução Industrial), às quais aspiravam as então pequena e média burguesias, pertencentes ao terceiro estado (o povo). A aspiração era possível pela instalação da mobilidade social, favorecida a pouco e pouco pela honorabilidade que os soberanos de então passaram a reconhecer às atividades geradoras de capital, como o comércio e a indústria. Se é verdade que a atividade mercantil era inicialmente indigna da nobreza, o comércio de grosso trato, pela riqueza que trazia ao reino, ganhou estatuto social e, por isso, não poucas famílias foram nobilitadas à conta não apenas dos seus empreendimentos comerciais, mas também das for-tunas geradas por tal via.


A pequena e a média burguesias começaram a transitar para classes sociais mais reconhecidas. Com tal ascensão passaram também a adotar os comportamentos das ordens privilegiadas, o clero e a nobreza, assim como as suas preferências culturais, sociais e artísticas. Passaram a preocupar-se com a questão de saber estar em público, como e quando mostrar emoção, como trajar, como conversar e – muito importante! – como tratar uma senhora. Foram na altura surgindo vários tratados de etiqueta, como os de Lorde Shaftesbury, que definiu a boa educação (politeness) como «a gestão correta das nossas palavras e ações, pela qual as outras pessoas tenham melhor opinião de nós e delas próprias».


Na mesma altura, começaram a ser publicados periódicos, como The Spectator e The Tatler, que davam regularmente conselhos e sugestões de comportamento cortês aos seus leitores. Era a época das conversas de salão, como as promovidas e frequentadas, em França, por Voltaire e Madame Du Châtelet. Nos salões do século XVIII não só se acendiam as velas do Iluminismo, mas também era importante observar a dança dos rituais de cortesia. O objetivo era explícito: «tirar a filosofia dos armários e das bibliotecas, das escolas e dos colégios, para que habitasse [e fosse discutida] nos clubes e nas assembleias, nas casas de chá e nos botequins». Aqueles jornais sugeriam tópicos de conversação, bem como a correta forma de os discutir e de se comportar socialmente, estabelecendo assim as bases para a reforma das boas maneiras.


Foi Philip Stanhope, 4.º conde de Chesterfield, quem primeiro usou o termo «etiqueta» com a sua aceção atual. As cartas que escreveu ao filho, mais tarde publicadas (1774), serviram para guiar comportamentos sociais ao longo de todo o século XIX, marcando fortemente a era vitoriana. A essência dessa etiquette perpassou o século XX e chegou até hoje, não sem alguma modulação inevitável pela alteração da configuração social e pela mudança de valores morais.


Do ponto de vista sociológico, foi o alemão Norbert Elias um dos primeiros a teorizar a existência de etiqueta na obra Über den Prozeß der Zivilisation («Sobre o Processo Civilizacional», 1939). Elias defendeu que as boas maneiras surgiram como um produto necessário à coexistência social no contexto do Estado absoluto e que a internalização das atitudes sociais conduziu ao desenvolvimento e à modelação de uma estrutura psíquica de autocontrolo – aquilo que Freud identifica como superego.


Petersen e Lupton, em The Healthy Citizen (1996), defendem que a internalização das boas maneiras origina um eu altamente reflexivo, que monitoriza o seu comportamento com respeito àqueles com quem interage socialmente. Argumentam ainda que o comportamento público se tornou no símbolo do estatuto social, sendo uma maneira de se apresentar, e bem assim de avaliar os outros. Como tal, o controlo da extroversão (entendida aqui como a manifestação exterior da vida psíquica) é essencial.


As perspetivas histórica, sociológica e psíquica parecem interligar-se coerentemente. As boas maneiras parecem ter surgido no seio da cultura cortesã, no contexto de um Estado absoluto, como forma de promoção social. Essa transição cultural permitiu também, ao nível já não das relações entre os indivíduos mas entre os Estados, que a guerra fosse substituída, em muitos casos, pela diplomacia, servindo o propósito de uma convivência social pacífica, pelo que é vista, numa perspetiva coletiva, como fator de progresso civilizacional. A conceção social das boas maneiras foi-se desenvolvendo, na aceção individual, no sentido da representação do modo de alguém demonstrar o seu estatuto social e, em continuidade, as boas maneiras tornaram-se também na principal ferramenta para demarcar as fronteiras entre as diversas classes sociais e assinalar a identidade de cada grupo social e culturalmente homogéneo.


Não obstante, as regras sociais sempre foram tidas também como manifestação da educação de quem as demonstra, pois evidenciam a qualidade de autocontrolo e a existência de um código ético subjacente, no qual se inclui explícita e centralmente o dever de respeito pelo outro.


A educação enforma genericamente tudo o que são as «boas maneiras» – isto é, maneiras de ser bom. Ser bem educado e ter boas maneiras resume-se, no fundo, ao dever ético-moral de respeitar o outro, sendo a etiqueta o código dos comportamentos que traduz esse respeito e que possibilita a coexistência social.


 


1 Cujo título parece ter originado o adjetivo «galante», embora correspondesse originalmente ao nome de um dos amigos do autor.









PRÓLOGO


TEOLOGIA DA CORTESIA


Gonçalo Portocarrero de Almada


Aristóteles definiu o ser humano como animal político, ou social, mas é mais frequente a definição que nos descreve como animais racionais. Na realidade, as duas expressões são sinónimas, porque a vida social é um reflexo da racionalidade humana. Há quem pense que o que é natural se opõe ao racional mas, no que respeita aos seres humanos, o que é natural é agir de forma racional.


Se uma pessoa vai passear o cão na via pública e o dito, em plena rua, satisfaz as suas necessidades instintivas, esse seu comportamento é natural; mas, se o seu dono fizer o mesmo, é óbvio que esse seu comportamento não só não será natural, como será até antissocial, precisamente por ser irracional.


A forma como os seres humanos foram estabelecendo, ao longo da história, certas normas de comportamento social pode ter levado a excessos, como os ridículos salamaleques de algumas cortes europeias, mas, por regra, elas têm um razoável fundamento moral. Ou seja, não são meros caprichos, ou modas, mas a tradução, em regras sociais, de princípios éticos que são indispensáveis na vida social.


Por exemplo, é de bom tom respeitar as pessoas mais velhas. Esta regra de elementar boa educação tem um fundamento razoável, na medida em que a maioria das pessoas de mais idade, como tem mais experiência, é mais sábia e, por isso, merece um especial respeito. Não é por acaso que, aos sacerdotes católicos, se lhes dá também o nome de presbíteros, que quer dizer anciãos, para assim significar o respeito de que são merecedores, neste caso não pela sua idade ou experiência, mas pelo poder sagrado de que foram investidos.


Também é proverbial a especial deferência que se deve ter para com as senhoras. Pode haver quem pense que esta discriminação positiva a favor das mulheres pressupõe, na realidade, um complexo de superioridade machista e, por isso, é ofensiva para o sexo feminino. Na realidade, traduz respeito pela condição feminina que, sendo por regra fisicamente menos robusta, deve ser protegida. As normas de conduta social tendem, precisamente, a evitar a violência doméstica e a sublinhar a igual dignidade de todos os seres humanos, qualquer que seja o seu sexo.


Sem estas regras, a vida social seria quase impossível: se os homens vivessem apenas em função dos seus instintos e a única lei vigente fosse a da força bruta, as nossas sociedades em nada se diferenciariam da selva.


Viver não é apenas existir, ou sobreviver: o ser humano, sendo a criatura terrena mais excelente, é também a mais carente. Com efeito, um qualquer animal, mesmo que separado à nascença dos seus semelhantes, se não lhe faltar o alimento de que necessita, poderá chegar a ser um perfeito exemplar adulto da sua espécie. Pelo contrário, um bebé que fosse abandonado à nascença e conseguisse sobreviver sem interagir com outros seres humanos – como aconteceu nos casos dos meninos-selvagens – ficaria irremediavelmente impedido de atualizar todas as suas potencialidades, que só pelo convívio social e a educação são suscetíveis de se desenvolver. Como diz o ditado popular, é de pequenino que se torce o pepino.


Desde que há homens à superfície da Terra, há também normas, por elementares que sejam, de vida social. Talvez já o homem de Neanderthal, ou de Cro-Magnon, desse a prioridade ao líder da sua tribo na refeição comum, ou só entrasse na sua caverna depois de os mais velhos o terem feito. Já aqui foi traçada, aliás de forma excelente, a história da cortesia ocidental, no seu sentido mais clássico ou tradicional, mas talvez não seja descabida uma breve nota para sublinhar a importância do Cristianismo nesta matéria.


Com efeito, de todos os preceitos cristãos, o mais importante é, segundo São Paulo, a caridade: «Ainda que eu fale as línguas dos homens e dos anjos, se não tiver caridade, sou como um bronze que soa, ou como um címbalo que tine. E ainda que eu tivesse o dom da profecia e conhecesse todos os mistérios e toda a ciência, e tivesse toda a fé, até ao ponto de transportar as montanhas, se não tivesse caridade, não seria nada. E ainda que distribuísse todos os meus bens para sustento dos pobres, e entregasse o meu corpo para ser queimado, se não tiver caridade, nada me aproveitaria» (1Cor 13, 1-3).


Este mandamento novo (cf. Jo 13, 34) é o sinal que identifica os verdadeiros cristãos, porque é pela sua prática que todos conhecerão que são não só de palavra mas com obras e de verdade autênticos discípulos de Cristo (cf. Jo 13, 35). Ele próprio deu exemplo de suprema caridade e, por isso, o antigo preceito de amar os outros como nos amamos a nós próprios deu lugar a um mandamento muito mais exigente: amar o próximo como Cristo nos amou.


É verdade que a caridade de Cristo se consuma no sacrifício da Cruz e que ninguém tem maior amor do que quem dá a vida pelos seus amigos (cf. Jo 15, 13). Mas também é verdade que o amor de Jesus por todos e cada um dos homens conheceu outras manifestações mais prosaicas e, por isso, mais suscetíveis de serem por nós imitadas. Pode ser que nem todos sejam capazes de dar a vida pelos outros, mas todos podemos dar algum do nosso tempo, a nossa atenção, o braço a quem dele carece para atravessar, em segurança, a rua, ou a mão a quem nos estende a sua.


Ao contrário do que era de esperar de quem, para além de ser perfeito homem, também é perfeito Deus, Jesus Cristo nunca viveu em isolamento, mas em ambientes sociais. Primeiro, com sua Mãe, Maria, e o marido de Nossa Senhora, José, que era da casa e família de David. Depois, constituiu a sua própria família espiritual, de que faziam parte, habitualmente, os 12 apóstolos (cf. Mt 10, 1-4), bem como as santas mulheres que também O seguiam (cf. Lc 8, 1-3).


Enquanto João Batista, seu primo, é conhecido pela sua vida solitária e pelos estranhos hábitos gastronómicos e de vestuário que adotou (cf. Mc 1, 6), Jesus de Nazaré tem fama de ser comedor e bebedor (cf. Mt 11, 19), porque se dá com publicanos e pecadores, escandalizando os fariseus (cf. Mt 9, 11). Come e veste-se como qualquer pessoa da sua condição social e, por isso, é preciso que o traidor o denuncie com um beijo (cf. Mc 14, 44-45). Mas, não obstante a sobriedade no seu modo de se vestir, traja com elegância e, por isso, os soldados, que repartem entre si as suas vestes quando é crucificado não dividem a túnica, porque era de uma peça só (cf. Jo 19, 23-24).


É num casamento, a que comparece na companhia de sua Mãe e também de alguns dos seus discípulos, que faz o seu primeiro milagre (cf. Jo 2, 1-11), ao contrário do que era suposto. Com efeito, seria de esperar que convertesse em água o vinho, mas foi o contrário que fez, em Caná da Galileia. É também à mesa que, na Última Ceia, institui o Sacramento do seu Corpo e Sangue: a Eucaristia (cf. Mt 26, 26-29).


Quando é convidado por um fariseu para uma refeição em sua casa, aceita e vai, mas repreende ao dono da casa a indelicadeza de não lhe ter dado água para lavar os seus pés, mãos e cabeça. Também chama a sua atenção por não o ter saudado da forma que era então tradicional (cf. Lc 7, 36-50).


Numa das suas parábolas, manifestou a indelicadeza de não aceitar um convite, mais ainda quando se tratava das núpcias do filho do rei (cf. Mt 22, 1-14). Certamente, esta sua alegoria tinha que ver com a falta de correspondência aos chamamentos de Deus, mas era também uma lição de etiqueta: a um convite responde-se sempre afirmativamente, a não ser por uma razão de força maior, que não era o caso.


Também chamou a atenção para os que procuram os primeiros lugares, para ensinar a humildade de preferir as posições mais modestas, de que o anfitrião, se for o caso, nos fará subir para um melhor lugar (cf. Lc 14, 7-11).


Causa, contudo, alguma surpresa a sua atitude crítica em relação à excessiva preocupação dos fariseus quanto à pureza dos alimentos, bem como dos copos e pratos e das próprias mãos, quando comiam, mas também essa chamada de atenção, paradoxalmente, não é um elogio de atitudes mais descontraídas e, até, menos higiénicas, mas uma chamada de atenção para a importância do coração e da sua pureza (cf. Mc 7, 1-8).


Com efeito, não basta ser bem-educado, ou não cometer gaffes na vida social: é preciso que essa compostura exterior corresponda a um sentimento interior de respeito e consideração, de amor pelo próximo, porque todos os homens são imagem e semelhança de Deus. Por isso, a pior falta de educação é a falta de caridade, o desinteresse, a indiferença, para já não falar do desprezo ou do ódio. Para uma pessoa educada, o outro deve ser sempre um «outro eu»; para um cristão, é como se fosse Jesus Cristo, porque, como o próprio disse: «Tudo o que fizerdes a um destes mais pequeninos, a Mim o fizestes!» (cf. Mt 25, 31-46).


A caridade, que «tudo desculpa, tudo crê, tudo espera e tudo suporta” (1Cor 13, 7), permanecerá sempre, «mas as profecias passarão, as línguas cessarão e a ciência desaparecerá» (id., 8). Portanto, este breve manual sobre a arte de viver ajuda quem o ler e o praticar a viver melhor não só aqui na Terra, mas também na vida eterna, porque, como escreveu São Paulo aos cristãos de Corinto, «a caridade nunca há de acabar» (1Cor 13, 8).









CUMPRIMENTOS


Alexandre de Camões Barbosa


O cumprimento é um ato transversal a todas as culturas. É através dele que evidenciamos a nossa presença e abrimos um canal de comunicação com outra pessoa. Pode anteceder ou não uma conversa. Os nossos interlocutores devem ser cumprimentados tanto em encontros com presença física como à distância – ao telefone, numa rede social, numa mensagem telefónica (SMS), num e-mail e na correspondência física. Qualquer daqueles contactos deve, inicialmente, ser encabeçado por um cumprimento.


Cumprimentar é um ato altamente simbólico e poucas coisas há que sejam consideradas como faltas mais graves de educação do que não cumprimentar alguém a quem se deve essa deferência.


Em comunidades mais pequenas, como nas rurais, o cumprimento é frequente entre todas as pessoas que se encontram, mesmo que não se conheçam, pois não existe uma lógica multitudinária. Por outro lado, nas cidades, dada a dinâmica das multidões e o ritmo de vida frenético, há uma forte restrição ao cumprimento. Não é incomum que vizinhos do mesmo prédio não se conheçam e até não se cumprimentem à entrada do edifício (o que é falta de educação).


É obrigatório o cumprimento sempre que se encontrar cara a cara com alguém que conhece ou com quem tem alguma relação familiar, profissional, social, etc., mesmo que seja casual. Deve cumprimentar ao entrar numa área com pouco movimento, como numa loja com um ou dois vendedores que não estejam ocupados; ao cruzar-se com alguém à entrada de um prédio, seja ou não vizinho; ao usar o elevador com mais pessoas; ao encontrar um caminhante num passeio pela montanha; ou ao entrar numa sala de espera. Não é obrigatório, naturalmente, cumprimentar todas as pessoas que encontra na rua duma cidade – seria até caricato, e faria lembrar o famoso «Senhor do Adeus», que nas noites de sábado se dedicava a cumprimentar todos os carros que passavam pela rotunda do Saldanha.


Quem inicia o cumprimento?


Numa apresentação formal, é à pessoa que recebe a apresentação que cabe a escolha da forma de cumprimento que se segue. Por exemplo, se somos apresentados ao CEO de uma empresa, a um diretor de serviço num hospital, a um ministro ou a um padre, deve ser ele a escolher a forma de cumprimento, estendendo-nos a mão, dirigindo-nos algumas palavras ou apenas esboçando um sorriso. Num encontro entre iguais, como diz Jean Serre no Manuel Pratique du Protocole, c’est le plus poli qui commence. Ou seja, é o mais bem-educado que inicia o cumprimento ou saudação.


Formas de cumprimento


Existem várias formas de cumprimento na nossa sociedade, umas envolvendo contacto físico e outras não. As formas que não envolvem contacto físico são sobretudo a saudação levantando a mão direita (por exemplo, para significar um «olá» a alguém que está do outro lado da rua), o esboço de um sorriso e o cumprimento verbal sem contacto. As formas de cumprimento que não envolvem contacto físico são usadas para alguém que não se encontra ao nosso alcance (por exemplo, um conhecido que passa de carro); para alguém que não se possa cumprimentar fisicamente, embora se deseje fazê-lo (por exemplo, quando temos a mão direita húmida); para alguém que não se conhece bem e cujo contacto será meramente instantâneo (por exemplo, quando queremos transmitir um recado a um superior, que se encontra no seu gabinete com clientes – poderemos apenas cumprimentá-los com um simples «bom dia», já que não se seguirá nenhuma interlocução); e mesmo em certas circunstâncias formais (por exemplo, não se toca na rainha de Inglaterra a não ser que ela nos ofereça a sua mão). A este propósito, lembramos o famoso faux pas de Michelle Obama, que em 2009 abraçou a rainha Isabel II.


As formas de cumprimentos que envolvem contacto físico são tipicamente mais calorosas e indiciam maior proximidade – sendo precisamente por esse motivo que devemos ter mais cuidados com elas, não criando momentos de embaraço. As mais frequentes são: aperto de mão, abraço, beijo e beija-mão.


Aperto de mão


É a forma de cumprimento com contacto físico mais frequente, tendo origem, segundo a tese mais difundida, numa manifestação de paz: estender a mão direita e sem luva era sinal de que não se escondia uma arma.


Quando o governante nazi Herman Goering se foi entregar às autoridades norte-americanas, no fim da Segunda Guerra Mundial, foi cumprimentado pelo oficial que estava à frente daquele destacamento militar com um aperto de mão. Tendo em conta que se tratava de um criminoso de guerra, que seria depois julgado e condenado à morte pelo tribunal militar aliado de Nuremberga, aquele aperto de mão causou escândalo nos Estados Unidos da América, que fizeram saber ao dito oficial que deveria ter recebido esse dirigente nacional-socialista como prisioneiro de guerra, e não como alguém a quem, apertando a mão, se dá um sinal de estima e de consideração.


Em princípio, só se aperta a mão a um adulto, não a uma criança – a quem se pode cumprimentar da forma que for mais comum no país, tendo em conta também o grau de relacionamento que se tem com ela e com a sua família. Quando o jovem começa a ser saudado com um aperto de mão, há reconhecimento simbólico da sua maturidade.


O aperto de mão deve ser curto e firme, mas não agressivo. Deve sentir-se calor e segurança. Um aperto de mão demasiado mole, num homem, pode associar-se a um caráter frágil e tímido. Ninguém gosta de apertar uma mão que parece um pudim. No entanto, se for demasiado forte, pode sugerir animosidade ou competição. Para as mulheres, e para alguém com problemas articulares, a suavidade é aceitável, mas, ainda assim, o aperto não deve ser demasiado fraco ou breve, por poder pressupor pouca sinceridade ou reticência.


Não devemos ainda fazer como a duquesa de Devonshire, que, segundo a sua opinião sobre a categoria social de quem cumprimentava, oferecia um ou dois dedos, mas raramente a mão inteira…


Não é aceitável um aperto de mão prolongado muito para além do necessário (pode parecer que se quer prender a pessoa) nem sacudidelas demasiado enérgicas (não se trata de um exercício de ginásio nem se pretende, à partida, arrancar todo o membro pelo ombro). Estas características do aperto de mão podem associar-se a alegria e a desejo de cooperação, mas deverão ser controladas.


Há quem leia na postura da mão determinados traços de comportamento. Por exemplo, quem oferece a mão com a palma voltada para baixo dá a ideia de querer dominar e quem a oferece com a palma voltada para cima pode transmitir a ideia de submissão. Num primeiro encontro, pelo menos, tente oferecer a mão numa posição neutra.


Vemos ainda muitos políticos em campanha usar o aperto de mão «em luva», envolvendo nele com as suas duas mãos a da pessoa que cumprimentam. Este tipo de saudação pretende manifestar que se considera a outra pessoa com amizade e com dignidade. Deve cumprimentar-se desta forma com moderação; a sua banalização poderia indiciar uma certa afetação por parte de quem tomasse tal iniciativa indiscriminadamente.


Para aumentar a afetuosidade do aperto de mão, e pressupondo que exista previamente um nível de intimidade suficiente, pode repousar-se com delicadeza a nossa mão esquerda no punho, no antebraço ou cotovelo, no braço e até no ombro da pessoa que se cumprimenta, ou inclusivamente abraçá-la (esta ordem corresponde a um grau crescente de intimidade). O membro esquerdo torna-se assim num modulador da cordialidade que se quer imprimir ao cumprimento.


Abraço


Hoje em dia muitas pessoas em todo o mundo recorrem ao abraço para se cumprimentar, sem qualquer relação familiar, profissional ou de amizade. Houve uma certa banalização desse gesto. Sem querer cair numa aparente retrogressão, queremos racionalizar aqui o sentido do abraço, com vista ao seu uso inteligente. Uma coisa diferente é o uso do abraço como demonstração de afeto, como entre marido e mulher, ou entre outros familiares e amigos. Não nos ocupamos desse tipo de abraço, mas apenas do abraço como forma de cumprimento social. Não deve promover um contacto excessivo entre as pessoas, entrando em contacto apenas os dois peitos. Mesmo que o seu animal espiritual seja um urso, tente não abraçar o outro com demasiada força. É natural que um abraço de despedida seja mais prolongado do que um de receção, pois pode representar o fortalecimento do vínculo que as duas pessoas tiveram durante o seu encontro.


Beijo


Embora hoje em dia tenha sido totalmente banalizado, é uma forma de cumprimento íntima, pelo que dois desconhecidos, ou com pouca relação, não deverão cumprimentar-se com um beijo. Se não tem certeza sobre se a sua relação com alguém permite o grau de intimidade para este tipo de cumprimento, opte pelo mais seguro aperto de mão! Pode acontecer que homem e mulher que se encontram pela primeira vez se cumprimentem de aperto de mão, mas se despeçam com um beijo no final do encontro: isto supõe que o contacto que tiveram foi o suficiente para gerar uma relação de confiança que autoriza o beijo.


• Regras do beijo


1. Habitualmente, o beijo é apenas o toque leve das bochechas.


2. Num encontro casual entre homem e mulher, é sempre a mulher que decide se quer ser cumprimentada com beijo ou de outra forma. O homem não deve adiantar-se à senhora e escolher ele o cumprimento por beijo, sem que ela tenha feito um gesto indicativo dessa forma de cumprimento.


3. Se se tratar de um cumprimento entre homens muito próximos, como pais e filhos, ou entre mulheres, nada impede que se toquem levemente as bochechas.


4. O beijo com contacto da boca na cara pratica-se sobretudo em família. Não se deve esquecer de que o beijo deve ser rápido e seco, quase impercetível.


• Um ou dois beijos?


A questão do número é sempre confusa. O número habitual de beijos usado no cumprimento varia de país para país. É natural que, dentro do mesmo país, varie também de região para região, como acontece no Brasil e em França. Um beijo usa-se em Colômbia, Argentina, Chile, Peru, México e Filipinas. Dois beijos usam-se em França, Espanha, Itália, Grécia, Portugal, Alemanha, Hungria, Roménia, Croácia, Bósnia, Brasil e nalguns países do Médio Oriente (mas não entre sexos opostos). Três beijos usam-se em Bélgica, Eslovénia, Macedónia, Montenegro, Sérvia, Holanda, Suíça, Egito e Rússia.


Em Portugal, será seguro afirmar que está mais generalizado o cumprimento com dois beijos, muito embora algumas pessoas, habitualmente de condição social superior, prefiram cumprimentar-se com apenas um. Quem cumprimenta deve ter a delicadeza de o fazer de acordo com a expectativa da pessoa a quem beija: seria indelicado só beijar uma vez quem esperava sê-lo duplamente, como vice-versa. Por exemplo, se uma senhora escolhe ser cumprimentada por um beijo, e a outra pessoa, homem ou mulher, não se apercebendo, imediatamente parte para um segundo beijo, a senhora que escolheu o cumprimento deverá retorquir o segundo beijo com naturalidade, amabilidade e sem qualquer manifestação de desagrado. Escreveu Alex Ellis, antigo embaixador britânico em Lisboa, acerca da sua perene incerteza sobre se uma senhora o iria cumprimentar com um ou dois beijos: «o meu ponto de partida é “dois” [beijos] […] [mas] muito depende da roupa que [a senhora] veste. Já percebi, por exemplo, que quando me deparo com alguma senhora que usa roupa com motivos equestres, devo partir para um!». O homem deve estar sempre preparado para as exigências insondáveis do sexo feminino…


Beija-mão


O beija-mão tem as suas raízes históricas na expressão de máximo respeito pela pessoa que é beijada. Os vassalos beijavam a mão do senhor feudal e do soberano em sinal de submissão. Hoje, ainda se usa o beija-mão em saudações solenes na Europa, como as feitas a membros da realeza (com exceção do Reino Unido) ou a altos dignitários eclesiásticos. É também usado, desde o século XVI, para um homem cumprimentar uma mulher de elevada posição social ou digna de especial respeito; ou simplesmente se quiser mostrar especial formalidade perante uma senhora que lhe é apresentada.


Tradicionalmente, apenas era permitida esta forma de cumprimento para com mulheres casadas e «debaixo de teto», isto é, não poderia ser realizado na via pública. Atualmente, essas regras deixaram de se aplicar, pois nem sempre é possível saber de antemão o estado civil de uma mulher; não é aceitável permitir uma leitura de que a mulher solteira é de condição inferior à casada; e muitas receções oficiais decorrem em jardins ou zonas muito abertas. Convém, no entanto, ressalvar que não faz sentido beijar a mão de uma senhora que se encontra na praia, no parque de estacionamento, na rua ou mesmo numa reunião de negócios (esta forma de cumprimento está banida do local de trabalho). Também não se escolhe esta forma se a senhora está de luvas, ou se há um obstáculo entre as duas pessoas, como uma mesa. Nesse aspeto, o beija-mão mantém os seus traços originários da cortesia de salão.


Para executar o beija-mão, o homem deverá adotar uma postura formal, de preferência com os pés unidos e os joelhos estendidos, e a face relaxada. Deverá inclinar-se sobre a mão direita da pessoa, que a levantará ligeiramente e a deixará lânguida para facilitar o gesto. Por princípio, deverá ser maior a inclinação do homem do que a da mão da pessoa beijada. O gesto é rápido mas suave, a mão é guiada de encontro à boca sem ser apertada, e o beijo não deve ser sonoro e em caso algum húmido. Lembre-se: a mão está a ser beijada, não degustada.


O homem que considere excessivo ou obsoleto o beija-mão completo pode usar o beija-mão «à alemã», que é uma versão incompleta do mesmo: pega na mão da senhora, inclina ligeiramente a cabeça e simula um beijo a alguns centímetros de distância. Como é só um esboço de cumprimento, pode fazer-se em toda a parte e mesmo quando a senhora tem as luvas calçadas.


Se uma senhora quiser ser beijada na mão, levanta quase impercetivelmente a mão direita, notada apenas por estar mais elevada do que a esquerda, aguardando que o homem a tome. Se desejar um aperto de mão, pode estender claramente a mão na nossa direção ou deixá-la caída em baixo, direita. Se desejar o beijo, avança delicadamente.


Reverências: cortesia e vénia


A reverência é um gesto que simboliza respeito por aquele a quem é feito. Embora tenha nascido de forma semelhante para homens e mulheres, atualmente divide-se em dois gestos relativamente distintos, e que iremos aqui designar por cortesia (gesto feminino) e vénia (gesto feminino e masculino).


A cortesia é reservada às senhoras e usada apenas para reis e altezas reais. É ainda usada no meio artístico, como forma de reconhecimento agradecido aos aplausos do público no final de um espetáculo. A cortesia corresponde a um movimento em que a senhora pode tocar na mão que lhe é apresentada e se inclina estendendo a perna direita para trás e dobrando o joelho esquerdo (no Reino Unido, a perna que vai para trás é indiferente). O tronco deve manter-se direito, como no movimento de demi-plié, do qual deriva a partir da quarta posição. No movimento de ballet os joelhos e pés apontam para fora, mas atualmente o costume é que apontem para a frente. Conforme o grau de reverência que se queira dar (e o estado das articulações permita!), a mesura é mais ou menos profunda – não há nenhum problema em que sejam apenas 3 ou 4 cm, e é até desejável que assim seja; senão, torna-se teatral. É essencial levantar-se rapidamente. Corresponde, no essencial, à versão mais curta usada pelos germanófonos, que lhe chamam knicks.


Nos homens, o gesto de reverência corresponde à vénia – que, se se associar à menção de beijar a mão aos membros femininos da família real, se torna num beija-mão. A vénia, quando surgiu, pressupunha que o homem inclinasse para a frente o tronco, arrastasse para trás a perna direita, colocasse a mão esquerda sobre o abdómen e estendesse a mão direita. Na Europa atual corresponde ao ato de inclinação de cabeça breve, em que o queixo se move em direção ao peito. Durante a vénia, a face deve estar séria, os joelhos esticados e os calcanhares juntos. Se o homem desejar um grau mais profundo de reverência, como diante de um altar com o Santíssimo exposto, pode fazer uma genuflexão até ao chão, mas nunca uma cortesia.


A vénia, noutras regiões, noutros períodos históricos e noutros contextos (como no eclesiástico) pode significar que o homem curve o tronco (como é o costume nipónico), que faça a já referida genuflexão, ou até que se prostre totalmente no chão, como acontece nas ordenações sacerdotais e diaconais, e na celebração da Sexta-Feira Santa.


Postura ao cumprimentar


O homem deve levantar-se quando cumprimenta alguém. Quanto às mulheres, tradicionalmente era-lhes permitido manterem-se sentadas durante um cumprimento a um homem. Tratava-se de uma deferência especial à condição feminina. Hoje em dia, é visto com maus olhos que a senhora não se levante para saudar um homem que a queira cumprimentar. Se, por motivos óbvios de espaço, de idade avançada ou de problemas articulares, for difícil levantar-se, é permitido tanto aos homens como às mulheres permanecerem sentados. Podem, se o desejarem, fazer um gesto indicativo de que se queriam levantar, fazendo metade do gesto de se levantar, mas voltando a sentar-se.


Quando não se levantar para cumprimentar


Como sempre, há exceções: quando os encontros decorrem em restaurantes ou noutros locais em que as pessoas já se encontram sentadas, não é necessário, nem sequer adequado, levantar-se da mesa para cumprimentar um conhecido que chegue. Basta assinalar o cumprimento com um gesto de mão ou de cabeça, ou então, se a pessoa que chegou se acercar do nosso lugar, enunciar um cumprimento verbal. No máximo, pode fazer-se menção de que se vai levantar, mas sem arrastar a cadeira. A pessoa que chega deve ser breve para não interromper quem está a disfrutar da sua refeição, podendo usar um cumprimento geral destinado a todos os comensais.


Cumprimentar autoridades eclesiásticas


Tanto homens como mulheres devem cumprimentar um cardeal, arcebispo ou bispo beijando-lhe o anel. As regras são tradicionalmente as mesmas do beija-mão clássico, incluindo a forma incompleta, que, aliás, é a mais usual hoje em dia. É um costume de cortesia não obrigatório, mas que, se praticado, demonstra um elevado grau de consideração e de respeito pelo clérigo.
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